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CÂMARA DOS DEPUTADOS
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA



REQUERIMENTO Nº          , DE 2019
(Da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania)
Requer o envio de Indicação ao Poder Executivo, relativa às condições de oferta do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras – na educação básica.
Senhor Presidente:
Nos termos do art. 113, inciso I e § 1o, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exª. seja encaminhada ao Poder Executivo a Indicação em anexo, para que promova, por meio do seu órgão ministerial, estudos com vistas à regulamentação das condições de oferta do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras – na educação básica.

Sala da Comissão, em 10 de dezembro de 2019.


Deputado FELIPE FRANCISCHINI
Presidente













INDICAÇÃO Nº      , DE 2019
(Da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania)
Sugere a realização de estudos relativos às condições de oferta do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras – na educação básica.
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educação,
A Língua Brasileira de Sinais – Libras – se constitui na forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, baseado na transmissão de ideias e fatos oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.
O Parlamento brasileiro aprovou a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, reconhecendo, no seu artigo inaugural, como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais e outros recursos de expressão a ela associados.
Por sua vez, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, preconiza no seu art. 4º que toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.
Nesse sentido, é imperioso que a comunidade surda seja adequadamente acolhida com vistas à sua educação para o pleno desenvolvimento, sem barreiras comunicativas para que possam apreender a cultura e o saber compartilhado por nossa sociedade.
Em busca desse escopo, o Senador Cristovam Buarque apresentou o Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2007 (PL nº 2.040/2011, na Câmara dos Deputados). A proposição pretendia a mutação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que passaria a vigorar acrescida do seguinte art. 26-B:
Art. 26-B. A Língua Brasileira de Sinais (Libras) será obrigatória para todos os estudantes surdos como língua de comunicação, em todos os níveis e modalidades da educação básica, nas instituições públicas e privadas de ensino.
Parágrafo único. As condições de oferta do ensino da Libras serão definidas em regulamento dos sistemas de ensino, os quais disporão sobre:
I – a necessidade de professores bilíngues, de tradutores e intérpretes, e de tecnologias de comunicação em Libras;
II – o acesso da comunidade estudantil ouvinte e dos pais de alunos com deficiência auditiva ao aprendizado da Libras.
O art. 2º da matéria preconizava que o prazo para que os sistemas de ensino cumpram essas exigências seria de três anos.
Encontram-se apensados ao Projeto de Lei nº 2.040/2011 as seguintes proposições:
a) PL nº 185/2015, de conteúdo similar ao principal;
b) PL nº 3.641/2015, que dispõe sobre a inclusão de conhecimentos básicos sobre Braile e Libras nos componentes curriculares obrigatórios da educação básica;
c) PL nº 10.964/2018, cujo texto inclui expressamente o a linguagem Libras entre os arranjos curriculares da Base Nacional Comum Curricular do ensino médio; e
d) PL nº 562/2019, que inclui o conhecimento básico de Libras nos currículos dos ensinos fundamental e médio.
Tais proposições padecem de vício de iniciativa por usurpar competência do Executivo federal que, por meio do seu órgão ministerial, detém a competência para tratar do currículo da educação básica.
Nesse sentido, vige no âmbito da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados a Súmula nº 1/2013-CE, cuja natureza é de recomendação aos relatores na Comissão de Educação, que conclui que “o Parecer do Relator sobre um PL que trate de assunto curricular, em qualquer nível ou modalidade de ensino, deverá concluir pela rejeição da proposta. Segundo o verbete, “qualquer proposta do Poder Legislativo sobre o assunto currículo escolar, em qualquer nível ou modalidade de ensino, deve ser sugerida pela proposição do tipo “indicação”, a ser encaminhada ao Poder Executivo”.
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Sala da Comissão, em 10 de dezembro de 2019.


Deputado FELIPE FRANCISCHINI
Presidente
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